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Usitiode  17 de setembrQ,19  86	 ACORDÃO N,  103-07.562

Recurso n.°	 47.633 - /RPF - EXS: 1981 e 1982

Recorrente	 LUDOVINO MARTINS SILVEIRA

Recorria	 DRF EM MONTES CLAROS - MG

LANÇAMENTO REFLEXO
Receita comprovadamente omitida pela
pessoa jurídica enseja a tributação
da pessoa física que participa no ca
pital social da empresa, proporcio-
nalmente a esta participação, por for
ça de lançamento decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUDOVINO MARTINS SILVEIRA. 	 •

Acardam os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

em parte, aorecurso, para excluir da tributação a importância corres-

pondenté . a Cz$ 2.668,77, no exercício de 1981.

Sala das Sess6es-DF.,17 de setembro de 1986.

Áfilir);49(	
PRESIDENTE

epi

'ICHARD LRICH	 UTZER	 RELATOR

VISTO EM	 JOSÉ I ODEM0" / C. DE OLIVEIRA	 PROCURADOR
DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 18$ T1986	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento-os seguintes Conselhei-
ros: Carlos Augusto de Vilhena, Amaury Jose de Aquino Carvalho, LOr-
gio Ribeiro, Thereza Arruda Borrego Bijos (Suplente), Francisco Xavi
er da Silva Guimarães e Sebastião Rodrigues Cabral. Ausente, por moa
vo justificado, o Conselheiro Dicler de Assunção.
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RECURSO N9: 47.633

ACÓRDÃO N9: 103-07.562

RECORRENTE: LUDOVINO MARTINS SILVEIRA

RELATÓRIO 

LUDOVINO MARTINS SILVEIRA, CPF n9 034.003.796-20,so

freu lançamento de oficio por tributação decorrente de auto de in-

fração lavrado contra a empresa Comercio e Indústria Lumas Ltda.,

da qual o recorrente é secio com participação de 99,71% do capital

social.

O lançamento de oficio contra o recorrente teve sua

capitulação legal nos artigos 34 e 676, inciso III do RIR/80.

No auto de infração principal foram consideradostzl

buteveis os seguintes valores cuja tributação se refletiu no lança

mento recorrido:	 •

Exercido de 1981, base 1980: 

a- Omissão de receita de Cr$ 7.616.475, caracterizada

atraves do aumento de capital em moeda corrente, efetivado pelo se

cio Ludovico Martins Silveira, em 29/02/80, sem a devida comprova-

ção da origem dos recursos bem como de sua efetiva entrega ã empre

-sa;

b- Omissão de receita no valor de Cr$ 2.676.535, cor-

respondete e. diferença entre o custo real de aquisição em 6/3/80,

de um imóvel em Porteirinha (Cr$ 4.676.535, inclusive o ITBI) e o

valor do custo efetivamente escriturado (Cr$ 2.000.000).

Nota: Na pessoa física refletiu 99,71%, o que dã como ren
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dimento de cédula "F" Cr$ 2.668.773.

Exercício de 1982, base 1981

a- Omissão de receita no valor de Cr$ 3.179.700, corres

pondete aos recursos com que custeou "obras de expansão" no imóvel

retro-mencionado, sem que se procedesse ao registro dessas imobili

zações.

Nota: Na pessoa física refletiu 99,71%,o que dá como ren-

dimento de cédula "F" Cr$ 3.170.478.

b- 	  (Não transcrito, por não ter reflexo no lança

mento objeto deste recurso).

O recorrente impugnou o lançamento de ofício, afir-

mando que as razões da sua inconformidade são as mesmas expostas na

impugnação ao auto de infração lavrado contra a pessoa juddica.Jun

tou cópia xerogrãfica daquela impugnação. A impugnação da pessoa

jurídica consiste em: a) preliminar na qual foi alegado cerceamen-

to de direito de defesa pela falta de enquadramento legal especifi

co de cada infração cometida, e b) no tocante ao mérito entendeu

não terem ocorrido as omissões de receitas.

O Sr. Delegado da Receita Federal em Montes Claros,

após a informação fiscal, julgou o procedimento fiscal procedente.

No dia 13/5/86 foi entregue a intimação para recolhimento do débi-

to ou apresentação de recurso a este Conselho.

Inconformado, o contribuinte recorre no dia 11/6/86,

requerendo ao Sr. Delegado da Receita Federal em Montes Claros que

antes de remeter o recurso a este Colegiado determine diligériciam

e as perícias necessárias para esclarecer os seguintes pontos refe

rentes a Comércio e Indústria Lumas Ltda.:

a- Que não houve acréscimos de área construída no imó-

vel adquirido em 6/3/80, no perímetro urbano da cidade de Portei-

/2'
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rinha;

b- Que houve nos livros "Diário" n9 1 (f is. 33 e verso)

e n9 2 (f is. 2) o lançamento contábil caracterizando a entradadè nu

merârio na empresa.

As razões da recorrente são as mesmas expostas no re

curso do processo principal. Como razões adicionais acrescenta o pe

dido de diligência e perícia pedidos no presente recurso e que -já

requerera no processo principal. Tendo em vista que a autoridade de

la. instância não as providenciou, no processo principal, requer a
este Colegiado que determine a sua efetivação, ou não considere a

decisão exarada pelo Sr. Delegado da Receita Federal até que seja

suprida essa providencia.

Apreciando o recurso interposto no processo princi-

pal pela pessoa jurídica esta Câmara decidiu, pelo Acórdão n9 	

103-07.421, de 9/6/86, rejeitar a preliminar argüida e, no mérito,

excluir da tributação a importância de Cz$ 2.676,53, no exercício

de 1981, cujo reflexo neste recurso é de Cz$ 2.668,77.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relator:

O recurso é tempestivo.

O lançamento de que trata este recurso é decorrente

do imposto de renda lançado contra pessoa jurídica, da qual o recor

rente é sócio majoritário, para os exercícios financeiros de 1981 e
1982, período-base de 1980 e 1981, respectivamente.

O processo principal foi apreciado por esta Câmara,

a cujo recurso foi dado provimento parcial, conforme Acórdão n9 	

103-07.421, de 916/86. O reflexo neste recurso é de Cz$ 2.668,77.

fri• ?/k4(
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No tocante ao pedido de diligência e perícias, para

o processo principal, este foi objeto do item 5 do voto proferido

pelo ilustre Conselheiro Cristóvão Anchieta de Paiva, no qual fi-

cou evidenciado que o referido pedido era perempto, face o disposi

tivo no artigo 16, IV, do Decreto n9 70.235/72.

Constitui iterativa jurisprudência deste Conselho

que ao processo decorrente dá-se a mesma sorte do processo princi-

pal.

No mais, adoto inteiramente as razões de decidir do

primeiro grau, que devem ser consideradas como se aqui estivessem

transcritas.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso pa

ra excluir da tributação no exercício financeiro de 1981, ano-ba-

se de 1980,a importância de Cr$ 2.668,77. 

fr)
Brasília-DF., em 17 de setembro de 1986

ICIG512/111n-ICHARD ULRICH K UTZER 	 RELATOR

diss.____
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